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Resumo 

 
O presente estudo visa a traçar uma breve exposição acerca do uso prático da tecnologia Blockchain 
como meio de erradicação do trabalho infantil e combate do trabalho análogo às condições de 
escravidão. Apesar da importante atuação da Organização Internacional do Trabalho (OIT) no 
combate à essas formas desumanas de trabalho, passados 100 (cem) anos de sua instituição, ainda 
hoje se tem notícias de empresas que se utilizam desta mão de obra para majorar sua lucratividade. 
Apesar de parecer deveras óbvio que os trabalhadores devem ter seus direitos sociais resguardados, 
ainda é absolutamente necessário não só tutelar o interesse destes, mas também ter mecanismos 
hábeis ao controle e erradicação da mão de obra laboral em condições desumanas. 

 
Palavras-Chave 

 
Erradicação do trabalho infantil – Blockchain – Direitos Fundamentais 

 
Abstract 

 

This paper aims to outline a brief presentation on the practical use of Blockchain technology as a 
means of eradicating child labor and combating labor analogous to conditions of slavery. Despite the 
important role of the International Labour Organization (ILO) in combating these inhuman forms of 
work, 100 (one hundred) years after its establishment, there are still reports of companies that use 
this workforce to increase their profitability. Although it seems quite obvious that workers should have 
their social rights protected, it is still absolutely necessary not only to protect their interests, but also 
to have skillful mechanisms for controlling and eradicating labor in inhuman conditions. 

 
Keywords 

 
Eradication of child labor – Blockchain – Fundamental rights 
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Introdução 

 
Ao longo dos tempos, traçando um corte temporal desde a declaração dos direitos 

do homem até os dias atuais, as conquistas no campo dos direitos sociais caminharam 
notoriamente em descompasso com a economia e/ou política que estava instaurada em 
determinado período da história. 
 

O enlace entre os direitos humanos de uma forma geral e as políticas públicas de 
desenvolvimento social, se depararam com o indissociável poderio econômico e as disputas 
de poder das classes dominantes, os quais refrearam sem sombra de dúvidas o avanço 
exponencial que tais direitos poderiam ter alcançado, determinando o atual estágio social 
de busca pelo tempo perdido. 
 

Certamente o leitor contumaz dos trabalhos envolvendo organismos internacionais 
ligados à manutenção e ampliação dos direitos sociais, concordará que em todos os 
campos humanísticos existem diretrizes capazes de nos levar à construção e solidificação 
de uma sociedade utopicamente justa e fraterna. Logicamente, nossa geração não poderá 
ter tal pretensão sob risco de cair em desgraça ou ser ridicularizada nas suas ideias pseudo 
vanguardistas. Entretanto, se trabalharmos juntos em prol de um mesmo ideal de igualdade, 
deixaremos as sementes fortes o suficiente para germinarem sistemas de controle 
eficientes que impedirão o retorno à barbárie atualmente instaurada. 
 

Com tais premissas definidas – ideais de justiça, igualdade e fraternidade – o 
presente estudo visa a propor uma análise qualitativa e quantificativa da eficácia da 
utilização da tecnologia Blockchain para um efetivo controle das condições laborais e, 
assim, colocar em prática tão nobres ideais de proteção ao trabalhador e a criança. 
 

O foco de avaliação será a implementação da Blockchain para a busca da 
erradicação do trabalho infantil e análogo ao escravo, com estudo de caso dos institutos 
que já empregam tal tecnologia para o rastreio da cadeia produtiva das roupas 
comercializadas por pequenas e grandes marcas. 
 

Isso porque, com o advento da tecnologia Blockchain, em janeiro de 2009, 
incontáveis projetos inovadores tornaram-se possíveis. O caráter revolucionário, desta 
tecnologia se dá pela possibilidade de armazenamentos imutáveis, em redes 
descentralizadas. Em outras palavras, é possível que informações sejam armazenadas, por 
infinitos dispositivos, de modo que não haja disparidades locais, através de regras de 
consenso. Deste modo, torna-se impraticável a eliminação dos registos da rede, pois tanto 
seus processamentos, quanto seus armazenamentos se dão em pontos descentralizados, 
que atuam como uma grande e única entidade. 
 

Por dispensar a necessidade de terceiros e pelas demais qualidades listadas, o 
estudo se presta a identificar se a tecnologia Blockchain pode, de fato, se tornar uma forte 
aliada no combate ao trabalho em condições análogas ao escravo e impedir o trabalho 
infantil, possibilitando o registro inquestionável de informações, vez que estas podem ser 
facilmente auditadas e até mesmo rastreadas às suas origens. Naturalmente o ávido leitor 
deve estar se perguntando o motivo de análise da aplicabilidade da tecnologia à proteção 
da criança e do trabalhador. No entanto, o que pretendemos analisar, é se a tecnologia 
Blockchain é, de facto, algo muito além das criptomoedas e identificar seu uso prático na 
solução de problemas sociais ávidos de cuidado. 
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Blockchain 

 
Com o advento da tecnologia Blockchain, em Janeiro de 2009, incontáveis projetos 

inovadores tornaram-se possíveis. Importante, antes, situar o leitor e sucintamente referir a 
razão pela qual a Blockchain ainda é conhecida como a tecnologia do Bitcoin (BTC). Foi 
em outubro de 2008, mais especificamente no dia 31, através da publicação, na lista pública 
de emails sobre criptografia1 do artigo Bitcoin: um sistema de dinheiro eletrônico ponto a 
ponto2 cuja autoria foi atribuída a Satoshi Nakamoto, concomitante à divulgação da página 
eletrônica http: //www.bitcoin.org3, que o mundo tomou conhecimento da revolucionária 
ideia de se criar uma transação de valores pelo método peer-to-peer, por assinatura digital, 

sem intervenção de autoridade central ou bancária, através da tecnologia Blockchain4. Foi, 
esta, a origem do BTC. 
 

Em seguida, no dia 03 de janeiro de 2009 ocorreu a criação do bloco gênesis, o 
primeiro bloco a ser minerado, com a quantia de 50 (cinquenta) BTCs a serem gerados pela 
rede. A primeira transação de BTC, realizada entre Satoshi Nakamoto e Hal Finney5, 
ocorreu em 12 de janeiro daquele ano. 
 

Foi, no entanto, através do registro do projeto Bitcoin, junto ao site de 
desenvolvimento sourceforge.net6, conhecido por ser uma comunidade colaborativa para 
desenvolvimento de sistemas Open Source7, ou seja, de código aberto, .que os 
programadores e demais entusiastas tecnológicos puderam ler o código do sistema e 
compreender melhor o funcionamento do sistema, percebendo que sua funcionalidade não 
era para uso exclusivo das então nominadas criptomoedas. Superada a questão da relação 
entre BTC e Blockchain, passamos à análise específica do objeto do presente estudo. 
 

O caráter revolucionário da Blockchain se dá pela possibilidade de armazenamentos 
imutáveis, em redes descentralizadas. Em outras palavras, é possível que informações 
sejam armazenadas por infinitos dispositivos, de modo que não  haja  disparidades  locais,  

                                                
1 cryptography@metzdowd.com 
2 Satoshi Nakamoto, “Bitcoin: A peer-to-peer electronic cash system”, https://bitcoin.org/bitcoin.pdf 
(05.12.2017) 
3 Luis Gallego, “Blockchains and Title Registration” International Review. IPRA CINDER (2017). 
4 Benito Arruñada, Professor em Pompeu Fabre University e Barcelona GSE, Barcelona, Espanha, 
em seu artigo especializado no tema capitulado: Blockchain in Public Registries, explicita: 
“Blockchain is the technology underpinning the Bitcoin cryptocurrency. As with any other type of 
money, electronic currency must make sure that it changes hands without any risk of being diverted 
and that it is not spent twice by the same individual. Tradicional payment systems solve theses 
problemas by relying on central, specializaed and trusted third parties such as banks, payment 
systems, credit card companied and clearing houses. In contrast, the Blockchain solves them with a 
peer-to-peer solution. It is able to replace the trusted third party because it contains the history of all 
previous transactions, and therefore is a source of evidence for establishing who owns what at any 
given moment.” (Benito Arruñada, “Blockchain in public registries:  Don´t expect too much” 
International Review, IPRA CINDER (2017), 7. 
5 Acredita-se que ambos eram integrantes do movimento doas anos 90 denominado cyberpunk que 
visava criar meios que possibilitasse excluir o poder governamental, passando para os indivíduos, 
com meios de pagamento e moeda unicamente virtual. Fonte: Christopher Cannucciari, “Banco ou 
Bitcoin”, Vídeo Netflix Streaming (2017). 
6 https://sourceforge.net/  
7 O código inacabado do projeto Bitcoin foi publicado na mencionada plataforma colaborativa no dia 
09 de novembro de 2008, antes de seu lançamento, para que colaboradores pudessem auxiliar no 
aprimoramento do código. 
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através de regras de consenso. Deste modo, torna-se impraticável a eliminação dos 
registros da rede, pois tanto seus processamentos, quanto seus armazenamentos se dão 
em pontos descentralizados, que atuam como uma grande e única entidade. Além disso, 
as regras de consenso servem para recompensar os colaboradores honestos da rede, punir 
malfeitores e assegurar a imutabilidade dos registros. Tudo isso, sem depender de terceiros 
ou de uma entidade central corruptíveis. Assim sendo, partindo do princípio da 
desconfiança nas validações, cada dispositivo8 realiza suas próprias verificações, 
fortalecendo a rede.  
 

Tecnicamente falando, qualquer dispositivo conectado a uma rede Blockchain é 
considerado um Node (nó). Partindo desse conceito, podemos temos as seguintes 
categorias: (i) Full Node (Nó Completo): possui uma cópia completa da Blockchain, aferindo 

que cada bloco ou transação esteja de acordo com as regras vigentes de sua rede. Se um 
bloco ou transação não passar na verificação, será rejeitado pelo Nó, mesmo que outros 
tenham aceito. Adicionalmente, este Nó armazena todas transações “Não Confirmadas” 
que receber, até serem “Confirmadas” pela rede; (ii) Pruned Node (Nó Podado): é uma 
subcategoria do Full Node, armazenando apenas uma quantia mais recente de blocos 
transacionados; (iii) Light Node (Nó Leve): possui apenas parte das informações contidas 

na Blockchain. Este Nó utiliza um processo de Verificação Simplificada de Pagamento, 
intitulada Simplified Payment Verification (SPV) para processar transações. Todo Light 
Node está vinculado a um Full Node, por ser incapaz de validar transações de forma 

independente. Este vínculo costuma se dar com uma plataforma terceirizada, que regista 
saldos, endereços e históricos transacionais. Por dispensar a necessidade de terceiros e 
pelas demais qualidades listadas, a tecnologia Blockchain se torna uma forte aliada no 
combate ao trabalho escravo, possibilitando o registo inquestionável de informações. Tais 
informações, podem ser facilmente auditadas e até mesmo rastreadas às suas origens. A 
descentralização garante a inviolabilidade da rede, eis que em toda transação realizada, 
todos os dispositivos9 ligados a rede são informados e verificam a autenticidade do bloco; 
para violar para violar os registos (histórico transacional), seria necessário deletá-los de 
todos dispositivos conectados a rede individualmente, assim como todos possíveis 
backups, para inviabilizar a restauração da blockchain ao status quo. Importante, para a 
proposta do presente estudo, apontar a nominada desambiguação da terminologia 
Blockchain, eis que, em tradução literal, a nomenclatura da tecnologia em questão consiste 
de uma cadeia de blocos, sendo que os blocos são compostos pelas transações realizadas. 
Então, a blockchain (propositalmente em minúsculo) pode ser tanto o histórico transacional 
de uma rede, como a tecnologia que serve para desenvolver sistemas, aí sim referida como 
Blockchain. 
 

Em suma, a Blockchain, consiste de grupos de informações (blocos), que 
referenciam seus antecessores, formando uma cadeia. Deste modo, novos blocos são 
anexados sempre ao final da cadeia. Na prática, esta cadeia contém todos os registos 
operacionais. Portanto, na literalidade, cadeia de blocos. Passamos, agora, à uma análise 
acerca do trabalho infantil na sociedade moderna, para depois prosseguirmos no estudo. 

                                                
8 Dispositivos são nomeados como blocos, por isso o nome atribuído à tecnologia de Blockchain, 
pois em verdade trata-se de um cadeamento de blocos. Aqui, dispositivo pode ser um computador, 
um telemóvel, uma impressora, um microcontrolador. Basicamente qualquer aparelho capaz de 
interagir com a Blockchain, ressalvando que a todo momento são criados novos aparelhos capazes 
de interagir com Blockchains, incluindo dispositivos IoT (Internet das Coisas). 
9 Estima-se que hoje existem mais de 1 milhão de computadores ligados à rede, no entanto este 
número é volátil e aumenta à medida que novos mineradores que desvendam e localizam o algoritmo 
de um novo Bitcoin. 
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Trabalho infantil 
 

O relatório da Organização Internacional do Trabalho (OIT)10, apresentado em 
23/09/2014, aponta para a redução de um terço no número de crianças e adolescentes que 
trabalham em todo o mundo, desde 2000 até 2012. Apesar da redução, o relatório indica 
que o número é insuficiente para alcançar a meta de eliminar as piores formas de trabalho 
infantil até 2016: segundo as novas estimativas, 168 milhões de crianças estão em situação 
de trabalho infantil (cerca de 11% da população total de crianças), sendo 85 milhões nas 
condições mais precárias11. Entre o ano de 2000 e 2013, o número de meninas no trabalho 
infantil reduziu 40%, entre os meninos a redução foi de 25%12. Dito relatório aponta, ainda, 
que dentre as atividades econômicas que mais preocupam, a agricultura regista o maior 
número de crianças trabalhando, sendo os setores de serviços e indústria também 
preocupantes devido aos números crescentes de trabalho infantil, vejamos quadro: 
 

 
Fonte: OIT, IPEC “Medir o progresso na Luta contra o Trabalho Infantil - Estimativas e 
tendências mundiais 2000-2012” 

Quadro 1 
Distribuição setorial de crianças em atividade económica, número e repartição percentual, 

grupo etário 5-17anos, 2008 e 2012 
 

Em Portugal, a preocupação crescente nas trajetórias de vida de muitas crianças e 
jovens e em decorrência da ação da Comissão de Reforma do Sistema de Execução de 
Penas  e  Medidas,  criada  em  1996,  duas  novas leis sobre a infância e juventude foram 
aprovadas pela Assembleia da República, em 1999, dando corpo ao consagrado em 
convenções internacionais ratificadas pelo Estado português desde os anos 1980: a Lei de 
Proteção de Crianças e Jovens em Perigo13 e a Lei Tutelar Educativa14. Estes dois novos 
diplomas entraram em vigor no dia 1 de janeiro de 2001 substituindo, em larga medida, o 
modelo consubstanciado na Organização Tutelar de Menores (OTM, 1978). 
 

 

                                                
10 OIT, “Medir o progresso na Luta contra o Trabalho Infantil - Estimativas e tendências mundiais 
2000-2012”, Genebra: OIT, IPEC, 2013 https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_norm/---
ipec/documents/publication/wcms_221799.pdf (01.11.2019) 
11 OIT, “Medir o progresso… 4 
12 OIT, “Medir o progresso... VIII 
13 Portugal, Lei n.º 147/99. Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo, Lisboa: Assembleia 
da República, 01.09.1999. 
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=545&tabela=leis&so_miolo= 
(12.11.2019) 
14 Portugal, Lei n.º 166/99. Lei Tutelar Educativa, Lisboa: Asembleia da República, 14.09.1999. 
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=542&tabela=leis&so_miolo= 
(12.11.2019). 
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Até então, o termo “menor” era recorrentemente usado na legislação, aplicável a 

qualquer indivíduo com idade até aos 18 anos, patamar em que se alcança a maioridade 
civil em Portugal, nos termos do art.º 122.º, do Código Civil15. Ao atingir essa idade, o jovem 
adquire plena capacidade de exercício de direitos e fica habilitado a reger a sua vida e a 
dispor dos seus bens16. Nos termos do art.º 1.º, da Convenção sobre os Direitos da 
Criança17, ratificada18 pelo Estado português, passou a adotar-se o conceito de criança 
“como todo o ser humano menor de 18 anos salvo se, nos termos da lei que lhe for aplicável, 
atingir a maioridade mais cedo”. Deste modo, e tendo em vista a sua aplicação no âmbito 
do sistema nacional de promoção e proteção, a lei preconiza que criança ou jovem é “a 
pessoa com menos de 18 anos ou a pessoa com menos de 21 anos que solicite a 
continuação da intervenção iniciada antes de atingir os 18 anos”19.  
 

As definições portuguesas para a caracterização do trabalho infantil não incluem a 
categoria “exploração” e dividem o trabalho infantil em perigoso (semelhante às piores 
formas de trabalho infantil definidas pela OIT) e trabalhos leves. Na exclusão da categoria 
“exploração”, encontra-se a diferença entre o trabalho geral e o trabalho produtor de mais-
valia. As crianças sempre contribuíram para a organização da vida familiar, mas nem 
sempre foram exploradas. Foi com o advento do sistema capitalista de produção que 
nasceu a exploração da mais-valia, através da qual o trabalhador recebe um salário cujo 
valor é inferior ao número de horas trabalhadas. Ao ignorar essa relação, classificando o 
trabalho nas três tipologias explicitadas anteriormente (a, b, c), o sistema capitalista de 
produção contribui ao ocultamento da exploração e à ausência de crítica ao trabalho 
assalariado na relação capitalista de produção. 
 

O setor com maior incidência de trabalho infantil em Portugal é a agricultura, 
reunindo 58,6% de atividade econômica, a indústria atinge o percentual de 7,2%, enquanto 
os serviços chegam ao patamar de 32,3%, no ano de 201220.  Os números impressionam 
e demonstram a real necessidade de atentarmos ao tema. Não obstante, como alhures 
passaremos a expor, o trabalho análogo ao escravo também merece especial atenção, 
primordialmente em decorrência do processo migratório que vemos ocorrendo atualmente. 
 
Trabalho análogo ao escravo 

 
Em primeiro lugar, é importante esclarecer que falamos em condições análogas a 

escravidão em decorrência de vários países terem abolido, formalmente, a escravidão, 
caracterizada pelo pleno exercício da propriedade de um ser humano por 
outro.Complementando a linha de pensamento, temos que existe um consenso mínimo 
entre as nações sobre trabalho escravo: é, pois, o trabalho exercido sem liberdade e sem 
dignidade mínima ao trabalhador. 

                                                
15 Portugal, DL n.º 47344/66 - Código Civil, Lisboa: Governo de Portugal, 1966. 
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=775&tabela=leis&so_miolo= 
(25.11.1966) 
16 Art.º 130.º, do Código Civil 
17 UNICEF, “Convenção sobre os Direitos da Criança”, NY: UNICEF, 20.11.1989 
https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-crianca (12.11.2019) 
18 A Convenção foi assinada por Portugal em 26 de janeiro de 1990, aprovada para ratificação pela 
Resolução da Assembleia da República Portuguesa n.º20/90, publicada no D.R., I Série, n.º 211, de 
12 de setembro de 1990, constituindo direito interno português por força do art.º 8, n.º 2, da 
Constituição da República Portuguesa 
19 Art.º 5º.  Portugal, Lei n.º 147/99. Lei de Protecção de Crianças… 
20 OIT, “Medir o progresso..., 8 
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O trabalho forçado é definido pela Convenção da OIT sobre Trabalho Forçado21, 

como “todo trabalho ou serviço que é exigido de qualquer pessoa sob ameaça de 
penalidade e para o qual a pessoa não se ofereceu como voluntária”. Contudo, o que se 
tem visto atualmente é que a atualização de mão de obra em condições semelhantes à 
escravidão nas cadeias produtivas. Isso porque, o mundo evoluiu, a modernidade alcançou 
à toda a sociedade e, sob o arrepio da lei, institui-se a chamada escravidão moderna. 
 

Enquanto a escravatura colonial era legalizada, a escravidão moderna é ilegal. No 
entanto fomenta a economia trazendo lucro ‘as indústrias, que se utilizam de mão de obra 
forçando o trabalhador a exercer a atividade em condições degradantes, contra sua 
vontade, mediante intimação, ameaça, violência física ou psicológica. Embora de menor 
visibilidade do que até então se conhecia como escravidão, a moderna é uma preocupação 
latente, que, já em 2012 atingia cerca de 21 milhões22 de pessoas, entre crianças, homens 
e mulheres mundo a fora. Este número não é exclusividade de países subdesenvolvidos. 
Vejamos, no quadro abaixo, a distribuição regional de trabalhadores forçados por 1.000 
habitantes, de acordo com levantamento realizado pela ILO. 
 

 
Fonte: ILO, “21 milhões de pessoas agora são vítimas de trabalho forçado, diz a OIT” 

Figura 1 
Vítimas de trabalho forçado por região 

 
Esse quadro é ainda mais alarmante atualmente, na medida em que a ILO, no ano 

de 2016, estimou a existência de 40,3 milhões de vítimas de escravidão moderna, das quais 
24,9 em trabalho forçado e 15,4 em casamento forçado23. 

 

                                                
21 OIT, “Convenção nº 29. Trabalho Forçado ou Obrigatório”, Genebra: OIT. 10.06.1930. 
https://www.ilo.org/brasilia/convencoes/WCMS_235021/lang--pt/index.htm (10.11.2019) 
22 ILO. “21 milhões de pessoas agora são vítimas de trabalho forçado, diz a OIT”, Genebra: OIT, 
01.06.2012. http://www.ilo.org/global/about-the-ilo/newsroom/news/WCMS_181961/lang--
en/index.htm (01.11.2019) 
23 ILO, “Trabalho forçado, escravidão moderna e tráfico de pessoas”, Genebra: OIT, 2016 
https://www.ilo.org/global/topics/forced-labour/lang--en/index.htm (10.11.2019) 
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Em recente relatório emanado pela International Labor Organization (ILO), nas 

cadeias de suprimentos globais, a utilização de mão de obra em condições degradantes – 
aliado a utilização de mão de obra infantil – é utilizada sem nenhum controle, eis que a 
rastreabilidade da cadeia produtiva é tarefa deveras insólita. 
 

Pertinente, ainda, referir que o Australian Council of Superannuation Investors 
(ACSI) avaliou o setor alimentício como sendo o terceiro mais suscetível às indústrias que 
fazem uso da escravidão moderna24. 
 

A princesa Eugenie, do Reino Unido e embaixadora dos EUA contra o tráfico de 
seres humanos, em abril do corrente ano, defendeu o uso de novas tecnologias no combate 
ao tráfico de pessoas, ao afirmar que: "Aprendi como a Blockchain está tendo um enorme 
impacto no gerenciamento da cadeia de suprimentos e como um aplicativo na Grã-Bretanha 
pode ajudar o público a relatar a escravidão moderna em lavagens de carros25". 
 

Já em março de 2018, a Coca-Cola, o Departamento de Estado dos Estados Unidos 
e três outras empresas lançaram um projeto para criar um registo de trabalho baseado na 
Blockchain, visando a solução do problema de quase 25 milhões de pessoas que trabalham 
sob condições de trabalho forçado em todo o mundo26. 
 

Vejamos, pois, que a chamada escravidão moderna é fato que preocupa, eis que 
presente na atualidade, deixando a míngua os direitos de milhares de trabalhadores, sejam 
eles crianças, homens ou mulheres. 
 

Passaremos, agora, ao cerne do presente estudo: A utilização da tecnologia 
Blockchain como forma de erradicar o trabalho infantil e o análogo ao escravo. 
 
Blockchain como mecanismo de erradicação do trabalho infantil e combate ao 
trabalho análogo ao escravo 
 

Inicialmente, propomos um estudo para fomentar a discussão da efetividade no 
plano local e internacional da erradicação do trabalho infantil e análogo ao escravo através 
da aplicabilidade da tecnologia Blockchain. 
 

Vimos que a Blockchain é uma tecnologia que garante a rastreabilidade e 
imutabilidade dos dados inseridos no bloco. Essas características possibilitam a 
fidedignidade dos dados lá armazenados, razão pela qual se afirma que esta tecnologia é 
capaz de erradicar o trabalho infantil e análogo ao escravo. 
 

Isso porque, a estrutura da tecnologia Blockchain permite que a rede funcione de 
forma colaborativa, desde que exista um ou mais dispositivos processando os dados 
transmitidos, conectando-os diretamente uns aos outros. Ao serem validados, os blocos e 
suas informações são propagados aos demais dispositivos conectados na rede, atualizando 
suas respetivas réplicas da Blockchain.  

 

                                                
24 Max Boddy, “Startup baseada em Blockchain obtém US$2,4 milhões em financiamento público 
para combater a escravidão no setor de alimentos”,  COINTEPEGRAPH Brasil, 29.07.2019. 
https://br.cointelegraph.com/news/blockchain-startup-nets-24-million-in-public-funding-to-fight-food-
slavery (29.11.2019) 
25 Max Boddy, “Startup baseada em Blockchain... 
26 Max Boddy, “Startup baseada em Blockchain... 
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Com vistas a permitir formas de rastreabilidade da cadeia produtiva de suprimentos, 

é que a Blockchain se encaixa perfeitamente no nosso entendimento como uma das 
soluções possíveis para cumprir com as agendas propostas pela ONU, quais sejam, a 2025 
– trabalho infantil – e a 2030 – trabalho escravo. 
 

Em primeira leitura, parece utópico, mas não é: A rastreabilidade da cadeia 
produtiva de produtos, alimentos e vestuário possibilita verificar se os direitos dos 
trabalhadores estão sendo observados.  
 

Temos de reportar ao leitor: esta já é uma realidade. 
 

No Brasil, o instituto alinha27 conecta marcas às oficinas de costura, possibilitando 
que consumidores verifiquem as informações da cadeia produtiva da roupa que estão 
vestindo. Seu slogan é “por trás de uma peça de roupa tem sempre alguém. Uma pessoa 
que sonha, assim como você. Você veste a história dessas pessoas. Qual história quer 
vestir?” 
 

O referido instituto, através da tecnologia Blockchain, cadastra oficinas de costura, 
catalogando horário de trabalho e preço mínimo por demanda, garantindo assim que o 
consumidor que compre a roupa com o selo do instituto tenha certeza de que tais roupas 
não usaram de exploração infantil ou análoga à escravatura. Cada etiqueta possui um QR 
Code com a hash de rastreabilidade da cadeia produtiva, podendo ser facilmente 

consultada pelo consumidor. 
 

A Australiana Lumachain28 é uma startup que utiliza da tecnologia Blockchain para 

trazer transparência às cadeias de suprimentos globais. A plataforma promete rastrear e 
identificar origem, localização e condição, em tempo real, de produtos alimentares, ao longo 
da cadeia de suprimentos, em tempo real.  
 

A fundadora da referida startup, Jamila Gordon, afirma que:  

 
"A escravidão está se tornando uma questão importante nas cadeias de 
suprimentos, aqui e no exterior. A Austrália aprovou a Lei Moderna da 
Escravidão em 2018, e isso faz parte de uma tendência global, na qual 
empresas e consumidores querem ter certeza de que os produtos foram de 

origem ética e sustentável." 29 

 
A suíça Slavefreetrade30, com o slogan “um mundo feito em liberdade” é uma 

plataforma sem fins lucrativos, que utiliza a tecnologia Blockchain para garantir que suas 
cadeias de suprimentos estejam livres da escravidão moderna.  
 

A plataforma demonstra quais empresas não estão usando trabalho escravo, com o 
objetivo de tornar o consumidor o comando sobre a erradicação da escravatura, ao ter 
consciência e somente adquirir produtos que comprovadamente não se utilizam de trabalho 
escravo. 
 
 

                                                
27 https://alinha.me/ 
28 https://lumachain.io/ 
29 Max Boddy, “Startup baseada em Blockchain... 
30 https://slavefreetrade.org/ 
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Ainda, na Nova Zelândia, o projeto do World Wide Fund for Nature (WWF) é um 

parceiro do Projeto Blockchain no intuito de erradicar a pesca ilegal31, através da 
rastreabilidade da cadeia de suprimentos, desde a embarcação até o supermercado. O 
projeto ressalta que “durante anos, houve relatos preocupantes de que os consumidores 
podem ter comprado atum sem saber da pesca não-regulada e de operadores que usam 
trabalho escravo”. A rastreabilidade reduz ao ínfimo tal preocupação. O projeto visa 
instaurar nas embalagens de atum comercializado um QR Code que poderá ser acedido 

pelo consumidor, antes mesmo de adquirir o produto, apenas verificando a embalagem, 
onde estará relatada a história daquele atum enlatado: onde e quando o peixe foi capturado, 
assim como por qual navio e método de pesca.  
 
Conclusão 

 
Consideramos fundamental o estudo do tema em voga, como forma de proporcionar 

a estabilização das relações sociais através da proteção incondicional do trabalhador, bem 
como solidificar a pretensão da erradicação do trabalho infantil. 
 

Ainda, diante dos avanços tecnológicos que temos nos deparado e a crescente 
utilização da tecnologia Blockchain, inclusive por órgãos governamentais, constatamos ser 
esta um meio efetivo para alcançar os objetivos da Organização Internacional do Trabalho, 
em especial quanto à erradicação do trabalho infantil e combate do trabalho análogo ao 
escravo. 
 

O caminho é árduo, mas não impossível. A criação de Blockchain específica para o 
rastreio da cadeia produtiva de roupas e de suprimentos alimentares demonstra que a 
tecnologia é uma grande aliada da proteção aos direitos fundamentais de uma forma geral, 
em especial da criança e do trabalhador. 
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